
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1898752 - RJ (2021/0146002-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGROSB AGROPECUARIA S.A.
OUTRO NOME : AGROPECUARIA SANTA BARBARA XINGUARA S.A
ADVOGADOS : FÁBIO PEREIRA FLORES - PA013274
  PAULA CRISTINA NAKANO TAVARES VIANNA - PA011366
  RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383
  ANNA CARLA ANTUNES COSTA - PA019498
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
CONTROVÉRSIA SOBRE FATOS. SÚMULA 7/STJ. COMPETÊNCIA DO IBAMA PARA A 
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA PELA INFRAÇÃO AMBIENTAL ATESTADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL QUE TERIA SIDO OBJETO DE INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para não 
conhecer do Recurso Especial, pela aplicação das Súmulas 7/STJ e 83/STJ e pela não 
demonstração do dissídio jurisprudencial.
2. No Recurso Especial, a recorrente alega, inicialmente, que o Tribunal de origem afrontou os 
arts. 369, 442 e 464, § 1º, do CPC, ao indeferir a oitiva de testemunhas e a realização de prova 
pericial.
3. O STJ tem o entendimento sedimentado de que compete ao magistrado, como destinatário 
final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes pretendem realizar, segundo as 
normas processuais, e afastar o pedido de produção de provas, se 
estas  forem  inúteis  ou  meramente  protelatórias,  ou,  ainda,  se  já  tiver  ele  firmado  sua 
convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015. Assim, o exame da pretensão recursal 
de reforma ou invalidação do acórdão 
recorrido,  quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa,  exige  revolvimento  e  alteração  das  premissas  fático-
probatórias  estabelecidas  pelo  Tribunal a quo,  o  que  é vedado em Recurso Especial, nos 
termos do enunciado de Súmula 7 do STJ.
4. Distinguem-se competência de licenciamento e competência de fiscalização e repressão, 
inexistindo correlação automática e absoluta entre seus regimes jurídicos. Segundo a 
jurisprudência do STJ, atividades licenciadas ou autorizadas (irrelevante por quem) — bem como 
as não licenciadas ou autorizadas e as não licenciáveis ou autorizáveis — podem ser, 
simultaneamente, fiscalizadas e reprimidas por qualquer órgão ambiental, cabendo-lhe alçadas de 
autuação, além de outras, daí decorrentes, como interdição e punição.
5. A agravante sustenta que "a  decisão impugnada nega a validade das  provas produzidas na 
instrução processual para sustentar a presunção de legitimidade e veracidade do ato 
administrativo. Contudo, a Recorrente  juntou aos autos  cópia do processo administrativo n. 
02047.000417/2006-64, que originou o embargo da área objeto da autuação da empresa, onde se 
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verifica a existência  de Certidão do Cartório de Registro de Imóveis (vide fls. 1629/1638 e 
1709/1728) que demonstra que o TAD 337556/C nunca foi registrado na matrícula do imóvel" 
(fl. 2426, e-STJ). Aplica-se  a  Súmula  7/STJ, pois não  cabe Recurso Especial para discutir a 
existência ou a exatidão dos fatos narrados no acórdão recorrido, nem mesmo para o reexame de 
provas.
6. A parte agravante afirma que a Corte de origem teria adotado a teoria da responsabilidade 
objetiva para fundamentar a manutenção da sanção administrativa aplicada pela autarquia 
federal, o que contraria a jurisprudência do STJ. Entretanto, observa-se da leitura do acórdão que 
a suposta responsabilidade objetiva da recorrente pela infração ambiental foi afirmada apenas 
como reforço argumentativo, verbis (fls. 2380-2381, e-STJ): "No que toca à responsabilidade da 
Embargante para pagar a multa imposta pelo descumprimento do embargo ambiental, está 
incontroverso nos autos que era ela própria desenvolvia atividades na área anteriormente 
embargada, nos termos de contrato de arrendamento no momento da autuação, sendo irrelevante 
o fato de que o negócio jurídico fora celebrado posteriormente ao embargo de atividades na área. 
O fato gerador da infração em questão é justamente o descumprimento total ou parcial de 
embargo prévio, não havendo o requisito da coincidência entre o primeiro infrator que teria 
originado o embargo e o segundo que não o cumpriu. (...) Por fim, no que toca ao embargo do 
qual resultou o auto de infração ora impugnado, há prova nos autos de que foi deferido o 
requerimento de desembargo da área, mas somente em 8/5/2015, muito depois do momento da 
lavratura do auto de infração (10/3/2009) e depois da decisão administrativa definitiva, que se 
deu no ano de 2014 (fls. 453)".
7. Diante dos fatos narrados, não é possível afastar a responsabilidade administrativa da 
agravante sem reexaminar todo o contexto fático-probatório do processo.
8. A decisão agravada não conheceu do dissídio jurisprudencial (art. 105, III, "c", da 
Constituição Federal) porque "não houve indicação do dispositivo de lei que teria recebido 
tratamento diverso pelos Tribunais  pátrios"(fl. 2609, e-STJ). Esse fundamento não foi 
impugnado no Agravo Interno, fazendo incidir a Súmula 182/STJ, que está em consonância com 
a redação atual do CPC em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que 
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
9. Agravo Interno parcialmente conhecido e não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 19/04/2022 a 25/04/2022, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas 
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Herman Benjamin.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 25 de abril de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.898.752 - RJ 
(2021/0146002-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGROSB AGROPECUARIA S.A. 
OUTRO NOME : AGROPECUARIA SANTA BARBARA XINGUARA S.A 
ADVOGADOS : FÁBIO PEREIRA FLORES  - PA013274 
   PAULA CRISTINA NAKANO TAVARES VIANNA  - 

PA011366 
   RODRIGO DE CASTRO FREITAS  - DF033383 
   ANNA CARLA ANTUNES COSTA  - PA019498 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do Agravo para 

não conhecer do Recurso Especial, pela aplicação das Súmulas 7/STJ e 83/STJ e 

pela não demonstração do dissídio jurisprudencial.

Nas razões do recurso (fls. 2615-2628, e-STJ), a agravante alega que "a 

verificação de cerceamento de defesa se deu com a impossibilidade de permitir que a 

parte pudesse produzir prova capaz de comprovar fato constitutivo do seu direito, 

resultando em inegável prejuízo processual, o que constitui questão de direito que 

afasta a incidência do Enunciado n.º 7/STJ." Defende que "a  pretensão  recursal  

não  visa  discutir existência ou exatidão de fatos narrados, mas de prova 

documental válida e constante dos autos do processo, mas que fora desconsiderada 

pelo julgador de piso." Sustenta que, "em que pese a competência supletiva do 

IBAMA para fiscalizar e impor sanções  nos  casos  em  que  as  empresas  estejam  

exercendo  suas  atividades  em desacordo  ou  sem  licença,tal  competência  

somente  deve  prevalecer se  não  existir órgão estadual competente". Por fim, diz 

que demonstrou a existência de dissídio jurisprudencial a respeito da matéria e que 

não houve apreciação da violação ao art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81.

Impugnação às fls. 2634-2637, e-STJ.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.898.752 - RJ 
(2021/0146002-0)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGROSB AGROPECUARIA S.A. 
OUTRO NOME : AGROPECUARIA SANTA BARBARA XINGUARA S.A 
ADVOGADOS : FÁBIO PEREIRA FLORES  - PA013274 
   PAULA CRISTINA NAKANO TAVARES VIANNA  - 

PA011366 
   RODRIGO DE CASTRO FREITAS  - DF033383 
   ANNA CARLA ANTUNES COSTA  - PA019498 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INDEFERIMENTO DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. CONTROVÉRSIA SOBRE FATOS. 
SÚMULA 7/STJ. COMPETÊNCIA DO IBAMA PARA A LAVRATURA 
DO AUTO DE INFRAÇÃO. SÚMULA 83/STJ. RESPONSABILIDADE 
ADMINISTRATIVA PELA INFRAÇÃO AMBIENTAL ATESTADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE TERIA SIDO OBJETO DE 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 
182/STJ.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial, pela aplicação das Súmulas 
7/STJ e 83/STJ e pela não demonstração do dissídio jurisprudencial.
2. No Recurso Especial, a recorrente alega, inicialmente, que o Tribunal de 
origem afrontou os arts. 369, 442 e 464, § 1º, do CPC, ao indeferir a oitiva de 
testemunhas e a realização de prova pericial. 
3. O STJ tem o entendimento sedimentado de que compete ao magistrado, 
como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as 
partes pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas, se estas  forem  inúteis  ou  meramente  protelatórias,  ou,  
ainda,  se  já  tiver  ele  firmado  sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 
do CPC/2015. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma ou invalidação 
do acórdão recorrido,  quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa,  exige  
revolvimento  e  alteração  das  premissas  fático-probatórias  estabelecidas  pelo  
Tribunal a quo,  o  que  é vedado em Recurso Especial, nos termos do 
enunciado de Súmula 7 do STJ.
4. Distinguem-se competência de licenciamento e competência de fiscalização e 
repressão, inexistindo correlação automática e absoluta entre seus regimes 
jurídicos. Segundo a jurisprudência do STJ, atividades licenciadas ou 
autorizadas (irrelevante por quem) — bem como as não licenciadas ou 
autorizadas e as não licenciáveis ou autorizáveis — podem ser, 
simultaneamente, fiscalizadas e reprimidas por qualquer órgão ambiental, 
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cabendo-lhe alçadas de autuação, além de outras, daí decorrentes, como 
interdição e punição. 
5. A agravante sustenta que "a  decisão impugnada nega a validade das  provas 
produzidas na instrução processual para sustentar a presunção de legitimidade e 
veracidade do ato administrativo. Contudo, a Recorrente  juntou aos autos  
cópia do processo administrativo n. 02047.000417/2006-64, que originou o 
embargo da área objeto da autuação da empresa, onde se verifica a existência  
de Certidão do Cartório de Registro de Imóveis (vide fls. 1629/1638 e 
1709/1728) que demonstra que o TAD 337556/C nunca foi registrado na 
matrícula do imóvel" (fl. 2426, e-STJ). Aplica-se  a  Súmula  7/STJ, pois não  
cabe Recurso Especial para discutir a existência ou a exatidão dos fatos 
narrados no acórdão recorrido, nem mesmo para o reexame de provas.
6. A parte agravante afirma que a Corte de origem teria adotado a teoria da 
responsabilidade objetiva para fundamentar a manutenção da sanção 
administrativa aplicada pela autarquia federal, o que contraria a jurisprudência 
do STJ. Entretanto, observa-se da leitura do acórdão que a suposta 
responsabilidade objetiva da recorrente pela infração ambiental foi afirmada 
apenas como reforço argumentativo, verbis (fls. 2380-2381, e-STJ): "No que 
toca à responsabilidade da Embargante para pagar a multa imposta pelo 
descumprimento do embargo ambiental, está incontroverso nos autos que era ela 
própria desenvolvia atividades na área anteriormente embargada, nos termos de 
contrato de arrendamento no momento da autuação, sendo irrelevante o fato de 
que o negócio jurídico fora celebrado posteriormente ao embargo de atividades 
na área. O fato gerador da infração em questão é justamente o descumprimento 
total ou parcial de embargo prévio, não havendo o requisito da coincidência 
entre o primeiro infrator que teria originado o embargo e o segundo que não o 
cumpriu. (...) Por fim, no que toca ao embargo do qual resultou o auto de 
infração ora impugnado, há prova nos autos de que foi deferido o requerimento 
de desembargo da área, mas somente em 8/5/2015, muito depois do momento 
da lavratura do auto de infração (10/3/2009) e depois da decisão administrativa 
definitiva, que se deu no ano de 2014 (fls. 453)".
7. Diante dos fatos narrados, não é possível afastar a responsabilidade 
administrativa da agravante sem reexaminar todo o contexto fático-probatório 
do processo.
8. A decisão agravada não conheceu do dissídio jurisprudencial (art. 105, III, 
"c", da Constituição Federal) porque "não houve indicação do dispositivo de lei 
que teria recebido tratamento diverso pelos Tribunais  pátrios"(fl. 2609, e-STJ). 
Esse fundamento não foi impugnado no Agravo Interno, fazendo incidir a 
Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação atual do CPC em seu 
art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada". 
9. Agravo Interno parcialmente conhecido e não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2022.

A irresignação não merece prosperar, pois não foram apresentados 

argumentos suficientes para a reforma da decisão agravada.

No Recurso Especial, a recorrente alega, inicialmente, que o Tribunal 

de origem afrontou os arts. 369, 442 e 464, § 1º, do CPC, ao indeferir a oitiva de 

testemunhas e a realização de prova pericial.

No entanto, o STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, 

como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as partes 

pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de produção 

de provas, se estas  forem  inúteis  ou  meramente  protelatórias,  ou,  ainda,  se  já  

tiver  ele  firmado  sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do CPC/2015. 

Assim, o exame da pretensão recursal de reforma ou invalidação do 

acórdão recorrido,  quanto  à  alegação  de  cerceamento  de  defesa,  exige 

revolvimento e  alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo  

Tribunal a quo,  o  que  é vedado em Recurso Especial, nos termos do enunciado de 

Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO 
ACIDENTÁRIO CONCEDIDO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CARACTERIZADO. FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS E EM EXAME DO LAUDO 
PERICIAL. REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA. DESNECESSIDADE. 
SISTEMA DA PERSUASÃO RACIONAL. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. O STJ tem o entendimento de que compete ao magistrado, 
como destinatário final da prova, avaliar a pertinência das diligências que as 
partes pretendem realizar, segundo as normas processuais, e afastar o pedido de 
produção de provas, se estas forem inúteis ou meramente protelatórias, ou, 
ainda, se já tiver ele firmado sua convicção, nos termos dos arts. 370 e 371 do 

HB560 

AREsp 1898752 Petição : 23990/2022 C5421645150:1155542;00@ C45240=01:089032560470@
 2021/0146002-0 Documento Página  5

Documento eletrônico VDA32112698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 18/04/2022 16:58:39
Código de Controle do Documento: A847D29B-BBAF-439E-8ADD-4C23528A7777



Superior Tribunal de Justiça

CPC/2015 (arts. 130 e 131 do CPC/1973).
2. Desse modo, os princípios da livre admissibilidade da prova e 

da persuasão racional autorizam o julgador a determinar as provas que repute 
necessárias ao deslinde da controvérsia, e a indeferir aquelas consideradas 
prescindíveis ou meramente protelatórias. Não configura cerceamento de defesa 
o julgamento da causa sem a produção da prova solicitada pela parte, quando 
devidamente demonstradas a instrução do feito e a presença de dados suficientes 
à formação do convencimento.

3. Assim, o exame da pretensão recursal de reforma do acórdão 
recorrido, quanto à alegação de cerceamento de defesa, exigiria o revolvimento 
e a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo Tribunal a quo, 
o que é vedado em Recurso Especial, nos termos do enunciado de Súmula 7 do 
STJ.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1816381/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 1.7.2021)

PROCESSO CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. BENS PÚBLICOS. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO 
CPC/1973. NÃO CARACTERIZADA. JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
REEXAME DAS PEÇAS E PROVAS CARREADAS NOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ. CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO VALOR 
DO ALUGUEL E SEU TERMO INICIAL. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 

(...)
4. Não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa 

em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, pois o 
magistrado, que é o destinatário final da prova, pode, de maneira fundamentada, 
indeferir a realização daquelas que considerar protelatórias ou desnecessárias ou 
impertinentes. 5. Entender de forma diversa do Acórdão requereria uma 
revaloração da prova pericial, revisão das provas dos autos e revisitação do 
contorno fático, medidas essas não acessíveis a essa Corte de Justiça por força 
da Súmula 7/STJ.

6. Os mesmos óbices impostos à admissão do Recurso Especial 
pela alínea "a" do permissivo constitucional - Súmula 7/STJ - obsta a análise 
recursal pela alínea "c", restando o dissídio jurisprudencial prejudicado.

7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1197633/SP, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13.11.2018)

É falsa a afirmação de que "o magistrado de piso indeferiu a prova 

testemunhal sob o fundamento de que tal prova será indeferida quando o fato só 

puder ser provado por meio de perícia. Contudo, em seguida indeferiu a perícia, 

impedindo que a Recorrente pudesse se desincumbir de seu ônus processual." (fl. 
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2619, e-STJ). Tanto a prova testemunhal quanto a prova pericial foram indeferidas 

porque "a atual verificação de infração é impraticável, posto que a autuação por 

violação do embargo TAD 337556-C ocorreu em 2008. Ademais, a prova de regular 

licenciamento ambiental se dá por meio de documento, bem como a prova da 

manutenção da área embargada, conforme fls. 757 dos autos, o que também autoriza 

o indeferimento da prova pericial com base no inciso II do art. 464 do CPC" (fl. 

2381, e-STJ, grifei).

Sobre a incompetência do Ibama para a lavratura do auto de infração, o  

acórdão  recorrido  encontra-se  em  harmonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte 

Superior.

A propósito:

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. ATIVIDADE 
PESQUEIRA. LEI 11.959/2009. LICENCIAMENTO AMBIENTAL. ART. 
10, CAPUT, DA LEI 6.938/1981. AUSÊNCIA DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO. ARTS. 60 E 70 DA LEI 9.605/1998 C/C O ART. 66 DO 
DECRETO 6.514/2008. PODER DE POLÍCIA AMBIENTAL. LEI 
COMPLEMENTAR 140/2011. SISNAMA - SISTEMA NACIONAL DO 
MEIO AMBIENTE. RESOLUÇÃO CONAMA 237/1997. EFEITOS DO 
ATO DE PROTOCOLO E DA TRAMITAÇÃO DE PEDIDO DE LICENÇA 
OU AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL. OMISSÃO OU INEFICÁCIA DOS 
ÓRGÃOS LOCAIS. COMPETÊNCIA SUPLETIVA DO IBAMA.

(...)
3. Sob o ângulo técnico-jurídico, licenciamento ambiental 

designa procedimento administrativo formal, ínsito ao poder de polícia da 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, de controle do uso dos recursos 
naturais e da degradação do meio ambiente. Constitui gênero do qual derivam 
(como espécies de ato final) licença e autorização ambiental. Ou seja, falar de 
licenciamento ambiental é falar de autorização e licença, o que importa dizer 
que, em regra, os mecanismos de garantia da sociedade e das gerações futuras 
aplicáveis na expedição de licença ambiental se impõem simetricamente na 
autorização.

COMPETÊNCIAS AMBIENTAIS DO ESTADO 
4. Na arquitetura constitucional, divide-se, em duas famílias, a 

competência do Estado, em sentido amplo, no domínio do Direito Ambiental. 
De um lado, a competência legislativa ambiental; do outro, a competência de 
implementação ambiental (= atribuição para administrar, também chamada de 
material). Ao manejar essas modalidades de competência ambiental, o 
legislador, o administrador e o juiz empenham-se intensamente em evitar 
centralização cega que, de cima para baixo, fulmine o princípio federativo, e 
descentralização cega que o aniquile ao reverso, de baixo para cima.

HB560 

AREsp 1898752 Petição : 23990/2022 C5421645150:1155542;00@ C45240=01:089032560470@
 2021/0146002-0 Documento Página  7

Documento eletrônico VDA32112698 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 18/04/2022 16:58:39
Código de Controle do Documento: A847D29B-BBAF-439E-8ADD-4C23528A7777



Superior Tribunal de Justiça

5. Distinguem-se competência de licenciamento e competência 
de fiscalização e repressão, inexistindo correlação automática e absoluta entre os 
seus regimes jurídicos. Segundo a jurisprudência do STJ, atividades licenciadas 
ou autorizadas (irrelevante por quem) - bem como as não licenciadas ou 
autorizadas e as não licenciáveis ou autorizáveis - podem ser, simultaneamente, 
fiscalizadas e reprimidas por qualquer órgão ambiental, cabendo-lhe alçadas de 
autuação, além de outras, daí decorrentes, como interdição e punição: "havendo 
omissão do órgão estadual na fiscalização, mesmo que outorgante da licença 
ambiental, o IBAMA pode exercer o seu poder de polícia administrativa, porque 
não se pode confundir competência para licenciar com competência para 
fiscalizar" (AgInt no REsp 1.484.933/CE, Relatora Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 29/3/2017, grifo acrescentado). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 711.405/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe de 15/5/2009; REsp 1.560.916/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 9/12/2016; AgInt no REsp 1.532.643/SC, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 23/10/2017. Cf. também: "o 
poder de polícia ambiental pode ser exercido por qualquer dos entes da 
federação atingidos pela atividade danosa ao meio ambiente" (AgInt no AREsp 
1.148.748/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
24/5/2018, grifo acrescentado).

(...)
10. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 1802031/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2019, DJe 11/09/2020)

Argumenta-se, ainda, que o acórdão não observou o comando dos arts. 

371 e 425, VI, do CPC. Diz a recorrente (fl. 2426, e-STJ):

79.  A  decisão  impugnada  nega  a  validade  das  provas  
produzidas  na instrução processual para sustentar a presunção de legitimidade e 
veracidade do ato administrativo.

80.  Contudo,  a  Recorrente  juntou  aos  autos  cópia  do  
processo administrativo n. 02047.000417/2006-64, que originou o embargo da 
área objeto da autuação  da  empresa,  onde  se  verifica  a  existência  de  
Certidão  do  Cartório  de Registro de Imóveis (vide fls. 1629/1638 e 
1709/1728) que demonstra que o TAD 337556/C nunca foi registrado na 
matrícula do imóvel.

81. Ao agir de tal forma, o Tribunal de origem nega validade de 
prova documental em afronta ao art. 425, VI, do CPC.

82. O mesmo se diga do Relatório de Áreas Embargadas, de fls. 
123 dos autos, em que a Recorrente demonstrou que o TAD 337556/C não foi 
regularmente registrado no próprio IBAMA.

Aplica-se  a  Súmula  7/STJ. Não  cabe  Recurso  Especial  para  
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discutir  a existência ou a exatidão dos fatos narrados no acórdão recorrido.

Quanto à alegada violação ao art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, a parte 

agravante afirma que a Corte de origem teria adotado a teoria da responsabilidade 

objetiva para fundamentar a manutenção da sanção administrativa aplicada pela 

autarquia federal, o que contraria a jurisprudência do STJ.

Entretanto, observa-se da leitura do acórdão que a suposta 

responsabilidade objetiva da recorrente pela infração ambiental foi afirmada apenas 

como reforço argumentativo, verbis (fls. 2380-2381, e-STJ, grifei):

No que toca à responsabilidade da Embargante para pagar a 
multa imposta pelo descumprimento do embargo ambiental, está incontroverso 
nos autos que era ela própria desenvolvia atividades na área anteriormente 
embargada, nos termos de contrato de arrendamento no momento da autuação, 
sendo irrelevante o fato de que o negócio jurídico fora celebrado posteriormente 
ao embargo de atividades na área. O fato gerador da infração em questão é 
justamente o descumprimento total ou parcial de embargo prévio, não havendo o 
requisito da coincidência entre o primeiro infrator que teria originado o embargo 
e o segundo que não o cumpriu. 

Outrossim, é de se ver que a responsabilidade decorrente de dano 
ambiental é objetiva, sendo derivada da teoria do risco. A Lei n° 6.938/81, que 
implementa a política nacional do meio ambiente, estabelece como um dos seus 
princípios "a imposição ao poluidor e ao predador da obrigação de recuperar 
e/ou os danos causados" (art. 4°, VII). O art. 14, §1° da mesma Lei deixa 
expressa a responsabilidade objetiva do causador do lícito ambiental, pois afasta 
a perquirição da culpa no que toca à responsabilidade pelo dano ambiental. 

(...)
Por fim, no que toca ao embargo do qual resultou o auto de 

infração ora impugnado, há prova nos autos de que foi deferido o 
requerimento de desembargo da área, mas somente em 8/5/2015, muito 
depois do momento da lavratura do auto de infração (10/3/2009) e depois 
da decisão administrativa definitiva, que se deu no ano de 2014 (fls. 453). 

Diante dos fatos narrados, não é possível afastar a responsabilidade 

administrativa da agravante sem reexaminar todo o contexto fático-probatório dos 

autos.

Por fim, a decisão agravada não conheceu do dissídio jurisprudencial 

(art. 105, III, "c", da Constituição Federal) porque "não houve indicação do 

dispositivo de lei que teria recebido tratamento diverso pelos Tribunais  pátrios"(fl. 

2609, e-STJ). Esse fundamento não foi impugnado no Agravo Interno, fazendo 
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incidir a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação atual do CPC em 

seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada". 

Ante o exposto, conheço em parte do Agravo Interno e, nessa 

extensão, nego-lhe provimento.

É como voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/04/2022 a 25/04
/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Herman Benjamin.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 26 de abril de 2022
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